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O Governo Bolsonaro através da Lei 13.874/2019 (Lei da 
Liberdade Econômica), regulamentada pelo Decreto 10.278/2020 
equipara o documento físico ao digital, portanto, o valor é o 
mesmo, entretanto, é recomendável que ao enviar o documento 
para ser publicado ele seja assinado digitalmente por quem enviou.

Extrato de Edital de Pregão Presencial n° 036/2022 – Processo nº 135/2022 - Objeto: 
A Prefeitura Municipal de Paulicéia, Estado de São Paulo, em cumprimento as Leis 
Federais n° 8.666/93 e 10.520/02, torna público, que realizará Pregão Presencial,  dia 06 
de janeiro de 2023, às 09:00 horas, na sala de Licitações, situada à Avenida Paulista, n° 
1.649, Centro, visando a contratação de empresa especializada, para a execução de 
serviços de cadastramento, manutenção preventiva e manutenção corretiva da Iluminação 
Pública no Município de Paulicéia, pelo período de 12 (doze) meses. Quaisquer 
esclarecimentos e informações serão prestados pelo Pregoeiro, de segunda à sexta-feira, 
nos horários das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h30, na Avenida Paulista, n° 1.649, ou 
através do telefone (18) 3876-1240. Paulicéia/SP, 20 de dezembro de 2022. Antonio 
Simonato - Prefeito Municipal

Aprovado no Senado, piso da
 enfermagem segue para promulgação

AGÊNCIA BRASIL

O plenário do 
Senado apro-

vou, por unanimidade, 
nesta terça-feira (20), 
a proposta de emen-
da à Constituição que 
viabiliza pagamento 
do piso da enferma-
gem (PEC 42/2022). 
Na semana passa-
da, o texto foi apro-
vado em dois tur-
nos na Câmara dos 
Deputados.  

Pela Lei 14.434, de 
2022, os enfermeiros 
e enfermeiras têm 
direito a um piso de 
R$ 4.750. O valor é a 
referência para o cál-
culo dos vencimentos 
de técnicos (70%), 
auxiliares de enfer-
magem (50%) e das 
parteiras (50%).

A PEC direciona 
recursos do superávit 
financeiro de fundos 
públicos e do Fundo 
Social para financiar 
o piso salarial nacio-
nal da enfermagem 
no setor público, nas 
entidades filantrópi-
cas e de prestadores 
de serviços com um 
mínimo de atendimen-
to de 60% de pacien-
tes do Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

STF- Atualmente, 
o pagamento do piso 
está suspenso pelo 
Supremo Tribunal 
Federal por decisão 
liminar do ministro 
Luís Roberto Barroso. 
O ministro deter-
minou que a União, 
entes públicos e pri-
vados se manifestas-
sem sobre o impacto 
financeiro da medida 
na qualidade dos ser-
viços prestados na 

rede de saúde.
À época Barroso aca-

tou o argumento das enti-
dades privadas de que 
o Legislativo e Executivo 
aprovaram e sancionaram 
o projeto sem tomar provi-
dências que viabilizariam 
a sua execução, como 
o aumento da tabela de 
reembolso do Sistema 
Único de Saúde (SUS) à 
rede conveniada.

Com a PEC aprovada 
no Senado, o presidente 
da Casa, senador Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), 
espera ter pacificado o 
impasse. Na avaliação de 
Pacheco, o impacto do 
piso nacional da enferma-
gem para a União é muito 
pequeno.

O senador reconheceu, 
no entanto, que há um 
impacto severo para esta-
dos, municípios e hospi-
tais filantrópicos, mas que 
a questão foi resolvida 
com uma série de inicia-
tivas tomadas para com-
pensar estados, municí-

pios e hospitais filan-
trópicos para atender 
a decisão do Supremo 
Tribunal Federal e viabi-
lizar o piso.

“Nada impede que, 
ao promulgarmos essa 
emenda à Constituição, 
o Supremo Tribunal 
Federal levante essa 
decisão cautelar para 

o estabelecimento do 
piso nacional da enfer-
magem e que, no caso 
da iniciativa privada, 
possa este Congresso 
Nacional examinar já 
com o novo governo”, 
ressaltou Pacheco.

 Pela Lei 14.434, de 2022, os enfermeiros e enfermeiras têm direito a um piso de R$ 4.750

ABR


